
4ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 20/02/2020

PROCESSO TCE-PE N° 18100820-8
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2017EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de CamaragibeUNIDADE JURISDICIONADA:

INTERESSADOS:

Demostenes e Silva Meira

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 20/02/2020,

 Demostenes E Silva Meira:

CONSIDERANDO que, apesar de regularmente notificado e concedida
prorrogação de prazo, o interessado deixou transcorrer “in albis” o prazo para
apresentação de sua defesa;

CONSIDERANDO que a praxe processual é no sentido de que, na hipótese de
revelia da parte, o julgamento poderá ter por fundamento exclusivamente as
conclusões da Unidade Técnica;

CONSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que houve a extrapolação do limite de Despesa Total com
Pessoal do Poder Executivo Municipal, conduta que contraria a determinação
contida no artigo 20, inciso III da Lei Complementar nº. 101/2000;

CONSIDERANDO a LOA com receitas superestimadas, não correspondentes à
real capacidade de arrecadação do Município, resultando em despesas
igualmente superestimadas;

CONSIDERANDO a LOA com previsão de um limite exagerado para a abertura
de créditos adicionais, descaracterizando a concepção da peça orçamentária
como um instrumento de planejamento;

CONSIDERANDO a LOA com previsão de dispositivo inapropriado para
abertura de créditos adicionais, pois, na prática, é mecanismo que libera o
Poder Executivo de consultar a Câmara Municipal sobre o Orçamento e
descaracteriza a concepção da peça orçamentária como um instrumento de
planejamento;

CONSIDERANDO a ausência de elaboração de programação financeira e
cronograma de execução mensal de desembolso;
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1.  

CONSIDERANDO a existência de   demonstrativos contábeis com diversas
falhas relativas aos registros das receitas e despesas;

CONSIDERANDO a ausência, no Balanço Patrimonial, do  Quadro do Superávit
/Déficit Financeiro, as disponibilidades por fonte/destinação de recursos, de
modo segregado, em desobediência ao previsto no Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público - MCASP;

CONSIDERANDO a ausência de registro, em conta redutora, de Provisão para
Perdas de Dívida Ativa, evidenciando, no Balanço Patrimonial, uma situação
não compatível com a realidade;

CONSIDERANDO a ausência, no Balanço Patrimonial, de notas explicativas
sobre o montante das provisões matemáticas previdenciárias lançadas no
Passivo;

CONSIDERANDO o empenhamento e vinculação de  despesas aos recursos do
FUNDEB sem lastro financeiro, em montante acima da receita recebida no
exercício;

CONSIDERANDO a inscrição de Restos a Pagar Processados a serem
custeados com recursos não vinculados sem que houvesse disponibilidade de
caixa;

CONSIDERANDO que o   Poder Executivo Municipal não disponibilizou
integralmente para a sociedade o conjunto de informações exigido na LRF, na
Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na Constituição
Federal, apresentando nível de transparência “Moderado”, conforme aplicação
de metodologia de levantamento do ITMPE;

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela Auditoria também
ensejam a expedição de recomendações para que não voltem a se repetir em
futuros exercícios;

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo Municipal não demonstrou a
adoção de medidas necessárias para o reenquadramento legal das despesas
com pessoal, nos moldes previstos no artigo 23 da Lei Complementar nº 101 /
2000;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Camaragibe a 
 das contas do(a) Sr(a). Demostenes E Silva Meira, relativas ao exercíciorejeição

financeiro de 2017.

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Camaragibe, ou a quem o
suceder, que atenda as medidas a seguir relacionadas:

Atenda ao determinado na legislação específica para a elaboração da
LOA, eliminando-se a previsão exacerbada de abertura de créditos
adicionais mediante apenas decreto do Poder Executivo e a
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

1.  

superestimação das receitas e das despesas no planejamento
orçamentário;

Elabore a programação financeira e o cronograma de execução
mensal de desembolso;

Evidencie, fielmente, nos demonstrativos contábeis, os registros das
receitas e despesas municipais;

Evidencie, no Balanço Patrimonial, o   Quadro do Superávit/Déficit
Financeiro, as disponibilidades por fonte/destinação de recursos, de
modo segregado, em obediência à previsão contida no Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP;

Anexe ao Balanço Patrimonial o registro, em conta redutora de
Provisão para Perdas de Dívida Ativa, compatível com a realidade;

Faça constar, no Balanço Patrimonial do Município, as notas
explicativas sobre o montante das provisões matemáticas
previdenciárias lançadas no Passivo;

Respeite o limite para Despesa Total com Pessoal estabelecido no
artigo 20, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Deixe de empenhar e vincular despesas aos recursos do FUNDEB
sem lastro financeiro, ou seja, em montante acima da receita
recebida no exercício, evitando-se o comprometimento da receita do
exercício seguinte;

Disponibilize integralmente para a sociedade o conjunto de
informações exigido na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei
nº 12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal (item 9.1).

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:

Que, por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas Auditorias
/inspeções que se seguirem, o cumprimento das presentes
recomendações, destarte zelando pela efetividade das deliberações
desta Casa.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS , relator do processo

Procurador do Ministério Público de Contas: GILMAR SEVERINO DE LIMA
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